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EDITAL  

DISPENSA ELETRÔNICA 010/2026 

Processo Administrativo nº. 046/2026 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Conceição do Coité BA, por meio do Setor de 

Licitação realizará Dispensa Eletrônica, do tipo (menor preço) com critério de julgamento (global), 

na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 4180 de 23 de março de 2023 e demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas 

neste Aviso. 

DATA DA SESSÃO: 09/ 03 /2026 

INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 03/03/2026  

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Até 09/03/2026 até as 07h00min horas 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 09h00m às 15h00m  

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: https://bll.org.br/ 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP: (   ) Sim  ( x ) Não 

HORÁRIO DE REFERÊNCIA: Brasília-DF 

MODO DE DISPULTA: Aberto 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1.  Aquisição instrumentos musicais, peças e acessórios para manutenção das 

atividades da Fanfarra Escolar e das oficinas de músicas nas escolas da rede 

pública municipal de ensino de Conceição do Coité-BA, em atendimento as 

demandas da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, conforme o que rege a 

LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e BNCC (Base Nacional 

Comum Curricular), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste termo de referência. 

1.2. A contratação será dividida em lote único, conforme tabela constante abaixo. 

 LOTE ÚNICO  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNIT V. TOTAL 

1.  
Baquetas de bumbo, com cabeça de pelúcia (cor 
preta) e corpo em madeira.  

PAR 150 R$ 40,10 R$ 6.015,00 

2.  
Baquetas p/ timbal: Acabamento: NATURAL Medida: 
12MM, Material: madeira  marfim 

PAR 100 R$ 20,22 R$ 2.022,00 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
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3.  
Baquetas p/ caixa marcial: Corpo de madeira e com 
ponta média. Cor: Madeira Crua  

PAR 100 R$ 7,39 R$ 739,00 

4.  
Baqueta p/ Surdo fanfarra. Comprimento: 30,5cm. 
Diâmetro da cabeça: 2,2cm.Peso: 100g. Cabo: 
madeira. Cabeça: madeira. 

PAR 100 R$ 13,12 R$ 1.312,00 

5.  

Baqueta Marfim p/ repinique: Ponta de Madeira, 
Material do Corpo: Madeira (Marfim). Material da 
Ponta: Madeira (Marfim). Comprimento: 375mm (“14 
3/4”). Diâmetro: 15mm (“0, 5905”). Cor: Marrom 
(Madeira Crua). Acabamento: Natural. Peso: 50g 
(cada). 

PAR 100 R$ 7,39 R$ 739,00 

6.  
Baquetas de silicone para repenique. Comprimento: 
41cm. Diâmetro: 8mm. Peso: 32g. Material: Silicone. 

PAR 100 R$ 15,61 R$ 1.561,00 

7.  Baqueta p/ quadriton  PAR 30 R$ 12,28 R$ 368,40 

8.  Correia de couro p/ pratos PAR 20 R$ 32,06 R$ 641,20 

9.  Pele Leitosa p/ bumbo 22 pol. Aro em metal.  UND 130 R$ 45,51 R$ 5.916,30 

10.  Pele Leitosa 18 pol. Aro em metal. UND 100 R$ 22,17 R$ 2.217,00 

11.  Pele Leitosa p/ timbal 13 pol.  Aro em metal.  UND 150 R$ 15,61 R$ 2.341,50 

12.  
Pele Leitosa grossa p/ caixa guerra 14 pol. Aro em 
metal.  

UND 150 R$ 13,95 R$ 2.092,52 

13.  Pele resposta fina caixa guerra 14 pol. Aro em metal.  UND 100 R$ 12,28 R$ 1.280,00 

14.  Pele Leitosa p/ Surdo 14 pol. Aro em metal.  UND 100 R$ 13,95 R$ 1.395,00 

15.  Pele Leitosa p/ repinique 8 pol.  Aro em metal. UND 50 R$ 9,79 R$ 489,50 

16.  Pele Leitosa 10 pol.  Aro em metal.  UND 60 R$ 10,62 R$ 634,20 

17.  Pele Leitosa 12 Pol.  Aro em metal.  UND 60 R$ 13,95 R$ 837,00 

18.  
Pele artesanal de couro para atabaque 60cm de 
diâmetro 

UND 30 R$ 66,93 R$ 2.007,90 

19.  
Suporte artesanal redondo de 1 furo para atabaque, 
confeccionado em madeira e com altura mínima de 
30 cm 

UND 10 
R$ 
225,81 

R$ 2.258,10 

20.  
Esteiras para caixa 24 fios. Esteira em Aço. 14 
Polegadas. 24 Fios de Aço. Incluso dois fios de nylon. 

UND 50 R$ 20,51 R$ 1.025,50 

21.  
TALABARTE 2 GANCHOS em metal 
 cromado: Material: Nylon, cor: preta  

UND 150 R$ 23,25 R$ 3.487,50 

22.  
KIT ENCORDOAMENTO de Nylon Tensão Media 
Para Violão 

UND 200 R$ 15,61 R$ 3.122,00 

23.  
ATABAQUE ARTESANAL: Com dimensões entre 1m 
a 1.20cm x 10pol., feito em madeira, pele de couro, 
afinação em cordas. Incluso suporte de chão 

UND 6 
R$ 
657,90 

R$ 3.947,40 

24.  

VIOLA ARTESANAL 1: Corpo confeccionado com 
matéria prima do sisal (Requesito Obrigatório), 
Encordoamento de nylon, 4 tarraxas pino grosso 
cromada, Escala, Headstock, Cavalente em sucupira 
. Acabamento em verniz brilhante 

UND 3 
R$ 
534,54 

R$ 1.603,62 

25.  
CAVAQUINHO ARTESANAL 2: Corpo confeccionado 
com matéria prima do sisal (Requesito Obrigatório), 

UND 3 
R$ 
552,03 

R$ 1.656,09 
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1.2.1. Havendo mais de um lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para 

todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos, e estiver devidamente cadastrado no 

e-licitacoes por meio do sítio www.bll.org.br . 

2.2. Como requisito para participação na dispensa, em campo próprio do sistema eletrônico, o 

fornecedor deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas neste Aviso. 

2.3. Será de responsabilidade exclusiva do interessado em participar do processo de 

contratação direta, o correto entendimento e operacionalização do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotora do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

Encordoamento de nylon, 4 tarraxas pino grosso 
cromada, Escala,Headstock, Cavalente em sucupira . 
Acabamento em verniz brilhante 

26.  

VIOLÃO ARTESANAL 2: Corpo confeccionado com 
sisal e freijó (Requesito Obrigatório), Encordoamento 
de nylon, 4 tarraxas pino grosso cromada, Escala, 
Headstock, Cavalente em sucupira. Acabamento em 
verniz brilhante 

UND 4 
R$ 
1.151,32 

R$ 4.605,28 

27.  

BERIMBAU ARTESANAL: Medindo 1.5m, 
envernizado, verga: madeira, c/ cabaça (gunga , 
médio e viola), fio de aço, retalho de couro para 
proteção da verga, baqueta,  dobrão e caxixi. 

UND 50 
R$ 
113,58 

R$ 6.579,00 

28.  

PANDEIRO Artesanal: Confeccionado em madeira, 
Largura: 27 cm e Altura: 4,5 cm, 8 afinadores em 
tarraxa, pele de couro, ferragem cromada, 
acompanha afinador. 

UND 15 
R$ 
164,47 

R$ 2.467,05 

29.  

GUIRO ARTESANAL 11’ 12’: (corpo confeccionado 
com matéria prima do sisal(requesito obrigatório),  
acabamento em verniz brilhante. acompanha baqueta 
) 

UND 5 R$ 65,79 R$ 328,95 

VALOR TOTAL R$  63.639,99 
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2.4. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei nº 14.133/21, de 

acordo com o objeto da contratação da presente Dispensa. 

2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

2.5.3.1. equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.5.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor; 
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2.5.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.5.5. empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta 

ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

2.5.6. empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública 

no âmbito do Estado da Bahia; 

2.5.7. empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Conceição do Coité 

- BA. 

3. DO INGRESSO NA DISPUTA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. Após a divulgação do aviso de contratação direta, o fornecedor interessado deverá encaminhar 

proposta de preços exclusivamente na forma eletrônica, através do Sistema de Dispensa Eletrônica 

do do site www.bll.org.br ., em papel timbrado da empresa, conforme Anexo II, contendo a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, e o preço, de acordo com as exigências constantes 

deste Aviso e do Termo de Referência, de forma clara e detalhada, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante 

legal do interessado. 

3.2.1. Se a proposta estiver assinada por procurador, deverá ser encaminhada cópia da procuração 

que conceda tais poderes, e, ainda cópia de documentos de identificação do outorgado. 

3.2.2. O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda corrente 

nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

3.2.3. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor 

unitário. 

3.2.4. O fornecedor declara que o seu preço compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o 

proponente. 

3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
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cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão removê-la, substituí-la ou 

modificá-la. 

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

a) que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006; 

c) que está ciente e concorda com as condições gerais da contratação, constantes no presente Aviso 

de Contratação Direta e seus Anexos; 

d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso VI 

do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 09:00 da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para que os fornecedores iniciem o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro, até o horário de encerramento já 

previsto neste Aviso. 

4.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado. 
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4.2.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 

(um centavo) do ítem em disputa. 

4.2.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.3. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.4. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.5. Imediatamente após o término da fase de lances, haverá o ordenamento e divulgação dos 

lances em ordem crescente de classificação. 

4.6. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. Encerrada a fase de lances, o agente de contratação verificará a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o 

agente condutor negociará com o interessado para tentativa de obtenção de condições mais 

vantajosas. 

5.2.1. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica. 

5.2.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta ajustada ao valor do 

último lance ou da negociação, e se necessário, de documentos complementares à decisão. A 

proposta deverá ser enviada no prazo de até  2 (duas) horas após notificação.  

5.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
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5.3.1.  contiver vícios insanáveis; 

5.3.2.  não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.3.3.  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.3.4.  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.3.5.  apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e de mercado; 

5.3.6.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.4.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

5.5.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.6.  Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação. 

5.7.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

5.8.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem apresentados para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso e serão exigidos somente do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances e/ou da negociação. 

6.1.1. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas:  

6.1.1.1.  lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
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(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

6.1.1.2. consulta do banco de dados de penalidades do município de Conceição do Coite- BA.  

6.1.2. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de 

participação, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso 

de Contratação Direta. 

6.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, a pedido do 

Agente de Contratação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo 

de até 2 (duas)  horas após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.4. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o agente condutor 

poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais. 

6.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por 

igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do 

débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.5.1.  a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa; 

6.5.2.  a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito da 

participação e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, e facultará ao agente 

convocar as os participantes remanescentes, na ordem de classificação. 

6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de até 3 (três) dias uteis, a contar da data de seu recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à sua proposta e as 

previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

7.4. A Contratada reconhecerá que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 

mesma Lei. 

7.5. O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezembro de 2025, prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente poderá ser exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

9. Os dispositivos relacionados às infrações e às sanções são aquelas previstas no art. 92 da Lei 

nº 14.133/21.  

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico www.bll.org.br , e disponível no 

endereço www.conceicaodocoite.ba.gov.br e no Diário oficial do município de Conceição do Coité – 

BA. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

http://www.conceicaodocoite.ba.gov.br/
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10.2.2. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas; 

10.2.2.1. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e, atendidos os 

critérios exigidos para a contratação, este será declarado vencedor; 

10.2.2.2. no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento; 

10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

da contratação direta na respectiva notificação. 

10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante de sua ausência. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação. 
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10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11. Da sessão pública será lavrada Ata. 

10.11.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os documentos 

abaixo relacionados que se encontram disponíveis no endereço: www.conceicaodocoite.ba.gov.br e 

www.bll.org.br . 

10.11.2. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

10.11.3. ANEXO II – Proposta de Preços; 

10.11.4. ANEXO III - Termo de Referência; 

10.11.5. ANEXO  IV – Declaração de Enquadramento ME EPP 

10.11.6. Anexo V - Declaração Unificada 

 

Conceição do Coité, 02 de março de 2026. 

 

MARCELO PASSOS DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da 

legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

h) Documentos de identificação dos sócios, ou proprietário. 

 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; (CNPJ) 
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b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal e outras que forem necessárias. 

 

Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência; 

Qualificação Técnica:  

 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de 

maneira satisfatória e a contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o 

objeto da presente licitação;  

 

a).1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

 

b) Alvará de funcionamento. 
 

Documentações complementares: 

a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, conforme art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021; 

b) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da 

Lei 14.133/2021; 
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c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021; 

d) Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada 

no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007; 

e) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021. 
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                                                      *UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 
                                                                    

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:  

046/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº:  

010/2026 

  

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 

 
  

ENDEREÇO: BAIRRO: 

  
CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 

 
    

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

   

RG:  E-mail: 

  

 LOTE ÚNICO  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNIT V. TOTAL 

1.  
Baquetas de bumbo, com cabeça de pelúcia (cor preta) e corpo 

em madeira. 
PAR 150   

2.  
Baquetas p/ timbal: Acabamento: NATURAL Medida: 12MM, 

Material: madeira  marfim 
PAR 100   

3.  
Baquetas p/ caixa marcial: Corpo de madeira e com ponta média. 

Cor: Madeira Crua 
PAR 100   

4.  
Baqueta p/ Surdo fanfarra. Comprimento: 30,5cm. Diâmetro da 
cabeça: 2,2cm.Peso: 100g. Cabo: madeira. Cabeça: madeira. 

PAR 100   

5.  

Baqueta Marfim p/ repinique: Ponta de Madeira, Material do 
Corpo: Madeira (Marfim). Material da Ponta: Madeira (Marfim). 
Comprimento: 375mm (“14 3/4”). Diâmetro: 15mm (“0, 5905”). 
Cor: Marrom (Madeira Crua). Acabamento: Natural. Peso: 50g 

(cada). 

PAR 100   

6.  
Baquetas de silicone para repenique. Comprimento: 41cm. 

Diâmetro: 8mm. Peso: 32g. Material: Silicone. 
PAR 100   

7.  Baqueta p/ quadriton PAR 30   

8.  Correia de couro p/ pratos PAR 20   

9.  Pele Leitosa p/ bumbo 22 pol. Aro em metal. UND 130   
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PROPOSTA: 

 

 

10.  Pele Leitosa 18 pol. Aro em metal. UND 100   

11.  Pele Leitosa p/ timbal 13 pol.  Aro em metal. UND 150   

12.  Pele Leitosa grossa p/ caixa guerra 14 pol. Aro em metal. UND 150   

13.  Pele resposta fina caixa guerra 14 pol. Aro em metal. UND 100   

14.  Pele Leitosa p/ Surdo 14 pol. Aro em metal. UND 100   

15.  Pele Leitosa p/ repinique 8 pol.  Aro em metal. UND 50   

16.  Pele Leitosa 10 pol.  Aro em metal. UND 60   

17.  Pele Leitosa 12 Pol.  Aro em metal. UND 60   

18.  Pele artesanal de couro para atabaque 60cm de diâmetro UND 30   

19.  
Suporte artesanal redondo de 1 furo para atabaque, 

confeccionado em madeira e com altura mínima de 30 cm 
UND 10   

20.  
Esteiras para caixa 24 fios. Esteira em Aço. 14 Polegadas. 24 

Fios de Aço. Incluso dois fios de nylon. 
UND 50   

21.  
TALABARTE 2 GANCHOS em metal 
cromado: Material: Nylon, cor: preta 

UND 150   

22.  KIT ENCORDOAMENTO de Nylon Tensão Media Para Violão UND 200   

23.  
ATABAQUE ARTESANAL: Com dimensões entre 1m a 1.20cm x 

10pol., feito em madeira, pele de couro, afinação em cordas. 
Incluso suporte de chão 

UND 6   

24.  

VIOLA ARTESANAL 1: Corpo confeccionado com matéria prima 
do sisal (Requesito Obrigatório), Encordoamento de nylon, 4 

tarraxas pino grosso cromada, Escala, Headstock, Cavalente em 
sucupira . Acabamento em verniz brilhante 

UND 3   

25.  

CAVAQUINHO ARTESANAL 2: Corpo confeccionado com 
matéria prima do sisal (Requesito Obrigatório), Encordoamento 
de nylon, 4 tarraxas pino grosso cromada, Escala,Headstock, 

Cavalente em sucupira . Acabamento em verniz brilhante 

UND 3   

26.  

VIOLÃO ARTESANAL 2: Corpo confeccionado com sisal e freijó 
(Requesito Obrigatório), Encordoamento de nylon, 4 tarraxas pino 

grosso cromada, Escala, Headstock, Cavalente em sucupira. 
Acabamento em verniz brilhante 

UND 4   

27.  
BERIMBAU ARTESANAL: Medindo 1.5m, envernizado, verga: 

madeira, c/ cabaça (gunga , médio e viola), fio de aço, retalho de 

couro para proteção da verga, baqueta,  dobrão e caxixi. 
UND 50   

28.  
PANDEIRO Artesanal: Confeccionado em madeira, Largura: 27 

cm e Altura: 4,5 cm, 8 afinadores em tarraxa, pele de couro, 
ferragem cromada, acompanha afinador. 

UND 15   

29.  
GUIRO ARTESANAL 11’ 12’: (corpo confeccionado com matéria 

prima do sisal(requesito obrigatório),  acabamento em verniz 
brilhante. acompanha baqueta ) 

UND 5   

VALOR TOTAL R$  63.639,99 
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O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos.  

Nome do banco indicado para o pagamento: ____________,      Agência: _________, Conta 

Corrente: ______________ . 

 

 

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente 

contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer 

discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte.  

Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos 

diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, 

bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto. 

 

 

Conceição do Coité, _____ de                                    de 2025. 

  

 

 

___________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO III 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

 

 

1 - DO OBJETO 

 
1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto dispensa para a aquisição de instrumentos 

musicais, peças e acessórios para manutenção das atividades da Fanfarra Escolar e das oficinas 

de músicas nas escolas da rede pública municipal de ensino de Conceição do Coité-BA, em 

atendimento as demandas da Secretaria de Educação, Cultura e Esporte, conforme o que rege a 

LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e BNCC (Base Nacional Comum 

Curricular), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste termo de 

referência. 

 

1.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizadas como comuns, conforme a Lei nº 

.14.133/2021 por ser material comum dispensa a ETP (Estudo Técnico Preliminar ).  

 

 

2 -  DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente aquisição justifica-se pela necessidade de atender às demandas da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Esporte, visando à oferta, continuidade e manutenção das 

oficinas de música nas unidades escolares da rede pública municipal de ensino, bem como ao 

desenvolvimento das atividades da Fanfarra Municipal de Conceição do Coité – FAMUCC, em 

conformidade com a Lei nº 11.769/2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino de música 

na educação básica. 

 

Nesse contexto, as propostas pedagógicas voltadas ao ensino da música possibilitam aos 

participantes o contato com diferentes sonoridades e práticas musicais, promovendo a vivência da 

expressão artística de forma ativa e significativa. Ademais, as atividades musicais contribuem para 

o desenvolvimento de valores essenciais, tais como disciplina, trabalho em equipe, criatividade e 

respeito mútuo. 

 

Dessa forma, ao investir nessa aquisição, o Município reafirma seu compromisso com a formação 

integral dos estudantes, promovendo uma educação mais inclusiva, acessível e culturalmente 

enriquecedora. 

 

2.1. MINÚCIAS SOBRE O REQUESITO DA MATÉRIA PRIMA 

 

A escolha de utilizar a matéria-prima do sisal na confecção de instrumentos musicais para uso nas 
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oficinas de música em Conceição do Coité não é apenas uma decisão prática; é uma ação 

poderosa que trabalha a lógica de pertencimento e conexão cultural entre os alunos e a sua 

comunidade. O sisal, além de ser uma planta emblemática da região, representa um importante 

pilar econômico que emprega muitas pessoas e gera Receita significativa para a cidade. 

 

Ao incorporar matéria prima do sisal nos instrumentos, estamos não apenas promovendo a 

criatividade e a expressão musical, mas também fortalecendo a identidade local. Os alunos, das 

escolas publicam do município, ao aprenderem a tocar instrumentos feitos de um material que faz 

parte do cotidiano deles, desenvolvem um senso de pertencimento e valorização da sua cultura. 

Esse processo é fundamental na formação de indivíduos que se reconhecem na sua história e 

tradições. 

 

Essas oficinas se tornam, assim, espaços de aprendizado e construção de identidades. Os alunos 

não só aprendem sobre música, mas também sobre a importância do sisal na economia regional e 

suas raízes culturais. Através do contato com esse material local, eles compreendem melhor o 

valor do que têm ao seu redor e como suas próprias histórias estão entrelaçadas com a história da 

planta e da cidade. 

 

Além disso, ao utilizar o sisal como matéria prima, as oficinas promovem uma consciência 

ecológica e um respeito pelo meio ambiente, uma vez que a sustentabilidade da planta está 

atrelada à sua prática cultural e econômica. O uso do sisal, portanto, não é apenas uma escolha 

artística, mas um ato de resistência e afirmação cultural que mantém viva a memória coletiva de 

Conceição do Coité. 

 

Por fim, ao fomentar esse tipo prática, estamos cultivando uma nova geração que valoriza suas 

raízes, compreende a importância do seu patrimônio cultural e está motivada a preservar e 

reinventar suas tradições. Através da música e do sisal, é possível criar laços fortes entre os 

alunos e sua comunidade, contribuindo para um futuro onde a cultura local seja sempre lembrada 

e celebrada. 

 

Por se tratar de uma prestação comum, na qual existe a possibilidade de aferição dos padrões de 

desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações contidas neste termo de 

referência, entendemos pela desnecessidade do estudo técnico preliminar e análise de riscos. De 

acordo com o Art. 17 – IV – em demandas repetidas ou conhecidas 

 

3.- ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1. Os itens para a aquisição estão discriminados abaixo: 
 
 

 LOTE ÚNICO  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNIT V. TOTAL 

1.  
Baquetas de bumbo, com cabeça de pelúcia (cor preta) e corpo 
em madeira.  

PAR 150 R$ 40,10 R$ 6.015,00 



 

 
 
 

 
 

5 

2.  
Baquetas p/ timbal: Acabamento: NATURAL Medida: 12MM, 
Material: madeira  marfim 

PAR 100 R$ 20,22 R$ 2.022,00 

3.  
Baquetas p/ caixa marcial: Corpo de madeira e com ponta média. 
Cor: Madeira Crua  

PAR 100 R$ 7,39 R$ 739,00 

4.  
Baqueta p/ Surdo fanfarra. Comprimento: 30,5cm. Diâmetro da 
cabeça: 2,2cm.Peso: 100g. Cabo: madeira. Cabeça: madeira. 

PAR 100 R$ 13,12 R$ 1.312,00 

5.  

Baqueta Marfim p/ repinique: Ponta de Madeira, Material do 
Corpo: Madeira (Marfim). Material da Ponta: Madeira (Marfim). 
Comprimento: 375mm (“14 3/4”). Diâmetro: 15mm (“0, 5905”). 
Cor: Marrom (Madeira Crua). Acabamento: Natural. Peso: 50g 
(cada). 

PAR 100 R$ 7,39 R$ 739,00 

6.  
Baquetas de silicone para repenique. Comprimento: 41cm. 
Diâmetro: 8mm. Peso: 32g. Material: Silicone. 

PAR 100 R$ 15,61 R$ 1.561,00 

7.  Baqueta p/ quadriton  PAR 30 R$ 12,28 R$ 368,40 

8.  Correia de couro p/ pratos PAR 20 R$ 32,06 R$ 641,20 

9.  Pele Leitosa p/ bumbo 22 pol. Aro em metal.  UND 130 R$ 45,51 R$ 5.916,30 

10.  Pele Leitosa 18 pol. Aro em metal. UND 100 R$ 22,17 R$ 2.217,00 

11.  Pele Leitosa p/ timbal 13 pol.  Aro em metal.  UND 150 R$ 15,61 R$ 2.341,50 

12.  Pele Leitosa grossa p/ caixa guerra 14 pol. Aro em metal.  UND 150 R$ 13,95 R$ 2.092,52 

13.  Pele resposta fina caixa guerra 14 pol. Aro em metal.  UND 100 R$ 12,28 R$ 1.280,00 

14.  Pele Leitosa p/ Surdo 14 pol. Aro em metal.  UND 100 R$ 13,95 R$ 1.395,00 

15.  Pele Leitosa p/ repinique 8 pol.  Aro em metal. UND 50 R$ 9,79 R$ 489,50 

16.  Pele Leitosa 10 pol.  Aro em metal.  UND 60 R$ 10,62 R$ 634,20 

17.  Pele Leitosa 12 Pol.  Aro em metal.  UND 60 R$ 13,95 R$ 837,00 

18.  Pele artesanal de couro para atabaque 60cm de diâmetro UND 30 R$ 66,93 R$ 2.007,90 

19.  
Suporte artesanal redondo de 1 furo para atabaque, 
confeccionado em madeira e com altura mínima de 30 cm 

UND 10 R$ 225,81 R$ 2.258,10 

20.  
Esteiras para caixa 24 fios. Esteira em Aço. 14 Polegadas. 24 
Fios de Aço. Incluso dois fios de nylon. 

UND 50 R$ 20,51 R$ 1.025,50 

21.  
TALABARTE 2 GANCHOS em metal 
 cromado: Material: Nylon, cor: preta  

UND 150 R$ 23,25 R$ 3.487,50 

22.  KIT ENCORDOAMENTO de Nylon Tensão Media Para Violão UND 200 R$ 15,61 R$ 3.122,00 

23.  
ATABAQUE ARTESANAL: Com dimensões entre 1m a 1.20cm x 
10pol., feito em madeira, pele de couro, afinação em cordas. 
Incluso suporte de chão 

UND 6 R$ 657,90 R$ 3.947,40 

24.  

VIOLA ARTESANAL 1: Corpo confeccionado com matéria prima 
do sisal (Requesito Obrigatório), Encordoamento de nylon, 4 
tarraxas pino grosso cromada, Escala, Headstock, Cavalente em 
sucupira . Acabamento em verniz brilhante 

UND 3 R$ 534,54 R$ 1.603,62 

25.  

CAVAQUINHO ARTESANAL 2: Corpo confeccionado com 
matéria prima do sisal (Requesito Obrigatório), Encordoamento 
de nylon, 4 tarraxas pino grosso cromada, Escala,Headstock, 
Cavalente em sucupira . Acabamento em verniz brilhante 

UND 3 R$ 552,03 R$ 1.656,09 

26.  

VIOLÃO ARTESANAL 2: Corpo confeccionado com sisal e freijó 
(Requesito Obrigatório), Encordoamento de nylon, 4 tarraxas pino 
grosso cromada, Escala, Headstock, Cavalente em sucupira. 
Acabamento em verniz brilhante 

UND 4 R$ 1.151,32 R$ 4.605,28 

27.  
BERIMBAU ARTESANAL: Medindo 1.5m, envernizado, verga: 
madeira, c/ cabaça (gunga , médio e viola), fio de aço, retalho de 

couro para proteção da verga, baqueta,  dobrão e caxixi. 
UND 50 R$ 113,58 R$ 6.579,00 
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3.2. Valor global orçado pelo município: R$ 63.639,99 (Sessenta e três mil, seiscentos e  trinta e 

nove reais e noventa e nove centavos ) 

 
3.3 Para definição do quantitativo, foram analisados os históricos das contratações  anteriores 
deste Órgão e restaram incorporados nesta contratação em análise, bem como fora ponderado a 
possibilidade de uma margem prudente de aumento de quantitativo em razão da expansão dos 
serviços públicos prestados. 
 
3.4 -Trata-se de compra para entrega imediata e integral dos itens com vigência de 30 (trinta) dias 

após a assinatura do contrato.  

 

3.5 - A administração procedeu à cotação de preços com fornecedores do ramo e banco de preço 

obtendo valor menor para contratação: 

 

 

4 –  DA EXECUÇÃO E DA FORMA DE FORNECIMENTO 

 

4.1 Os itens licitados quando solicitados, deverão ser entregues em um prazo máximo de até 15 

(dias ) corridos a contar do recebimento da ORDEM DE COMPRA.  

 

4.2 Para fins de entregas: O objeto de termo deverá ser entregue em remessa única, no seguinte 

endereço: Secretaria de Educação, Cultura e Esporte:  Praça Theognes Antônio Calixto, n 58, 

Bairro Gravatá, Conceição do Coité-BA, CEP: 48730.000 

 

4.4 A CONTRATANTE se reserva o direito de não aceitar os itens entregues, quando esses 

não apresentarem condições adequadas de utilização ou ainda quando não atenderem as 

descrições mínimas solicitadas no edital ou aviso de contratação direta, devendo neste caso a 

CONTRATADA substituir os produtos em até 72 (setenta e duas) horas após a comunicação. 

 

4.5. Todas as despesas, custos diretos e indiretos necessários à entrega e fornecimento do objeto 

ora licitados correrão inteira e exclusivamente por conta da futura CONTRATADA. 

 

4.6. A Prefeitura se reserva ao direito de recorrer ao fornecedor em caso de verificação 

posterior de irregularidade no objeto. 

 

4.7 O material, mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde que comprovada a 

preexistência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte bem 

como alterações da estabilidade dentro do prazo de validade que comprometam a integridade do 

28.  
PANDEIRO Artesanal: Confeccionado em madeira, Largura: 27 
cm e Altura: 4,5 cm, 8 afinadores em tarraxa, pele de couro, 
ferragem cromada, acompanha afinador. 

UND 15 R$ 164,47 R$ 2.467,05 

29.  
GUIRO ARTESANAL 11’ 12’: (corpo confeccionado com matéria 
prima do sisal(requesito obrigatório),  acabamento em verniz 
brilhante. acompanha baqueta ) 

UND 5 R$ 65,79 R$ 328,95 

VALOR TOTAL R$  63.639,99 
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produto. 

 

4.7 O Fornecedor ficará responsável por vícios e/ou defeitos de fabricação ou desgaste anormal 

dos itens, obrigando-se a reparar o dano e substituí-los quando se fizer necessário sem ônus para 

a Administração Pública. 

 

 

5–  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

5.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  

 

0606 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / 2015-MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL / 33903000 - MATERIAL DE CONSUMO / 

1550 - TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 

 

 

6.  PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

 

6.1 A vigência será de 1 (um) mês contado após a assinatura do contrato. 

 

7.   CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 

7.1 Não poderão participar da dispensa pessoas jurídicas que possuam no seu quadro 

societário sócio que seja agente público municipal, ou que seja cônjuge ou companheiro deste 

agente público. Entendendo-se como agente público municipal para fins desta proibição quem 

exerce função pública na Administração Pública Municipal de Conceição do Coité na qualidade de 

servidor titular de cargo efetivo, de servidor titular de cargo em comissão ou função de confiança e 

de servidor que se encontra sob vínculo empregatício. 

8 –  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA: 

 

8.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 14.133/2021.   

 

Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
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c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971.  

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

h) Documento de identificação do proprietário e sócios. 

 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) inscrição, se for o caso, no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;(se for o caso) 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e 

outras que forem necessárias.  

 

Qualificação Econômico-Financeira:  

a) Certidão negativa de falência; 
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Qualificação Técnica:  

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 

contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente licitação;  

a.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

b)  Alvará de funcionamento. 

 

Documentações complementares: 

a) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

conforme art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021; 

b) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da Lei 

14.133/2021; 

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021; 

d) Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no 

artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007; 

e) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

9 -  FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR 

 

9.1. A seleção do prestador deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa e que 

cumpra todos os requisitos previstos neste termo de referência. 

 

9.2. A presente contratação adotará como critério de julgamento da proposta o menor preço global 

para execução do objeto desse termo de referência. 

 

 

10 –  MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 

GIVANILDO OLIVEIRA DA SILVA, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

 

10.2 O fiscal do contrato anotará em registro pr prio todas as ocorr ncias relacionadas   
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execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

 

10.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providencia que ultrapasse sua competência.  

 

10.4. O fiscal do contrato será  au iliado pelos  rgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-ló com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

 

10.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 

10.6. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular 

e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do 

contrato decorrente da licitação objeto deste termo de referência.  

 

10.7. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 

serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.  

 

10.8. O fiscal do contrato o Sr. GIVANILDO OLIVEIRA DA SILVA no ato de recebimento dos 

materiais deverá atestar se o material recebido no pedido conforme Ordem de Fornecimento, 

atende as características e qualidade apresentada nas amostras. 

 

 

11 –  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

11.1. O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará:  

 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 
 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

 

c). Os bens serão recebidos pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, que será o servidor(a) GIVANILDO OLIVEIRA DA SILVA, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

d)  Os produtos devem conter as especificações contidas no item 3.1 ESPECIFICAÇÕES deste 

termo. 

 

e) Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, que será o servidor(a) GIVANILDO OLIVEIRA DA 
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SILVA, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência. 

 

f). Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 2 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

 

g)  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 7 dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

 

h) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

i)  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

11.2. O pagamento será realizado de acordo com a ordem de fornecimento, no prazo máximo de 

até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, por meio de ordem 

bancária, para crédito no banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitando-

se a ordem cronológica prevista no artigo 142 da Lei 14.133/21 

 

11.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

11.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei 14.133/202.1 

 

11.5. O pagamento somente será efetuado ap s o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 

Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

 

11.5.1. O “atesto” fica condicionado   verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

 

11.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

 

11.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 
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Federal do Brasil. 

 

11.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 

pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, 

de 11 de janeiro de 2012. 

11.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro 

meio previsto na legislação vigente. 

 

11.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

11.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

 

12 –  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

12.1.A CONTRATADA obriga-se a: 

 

12.1.1. Executar o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

 

12.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

 

12.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 

 

12.1.4. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 

por meio de crachá e/ou outro documento equivalente; 

 

12.1.5. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

 

12.1.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
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12.1.7. Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

 

12.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

12.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

 

12.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

se previamente autorizadas pela Administração; 

 

12.2. O objeto será executado pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência. 

 

12.3. As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação;  

 

12.4. Os pedidos quando solicitados, deverão ser entregues em um prazo máximo de até 15 

(quinze) dias corridos a contar do recebimento da ORDEM DE COMPRA.  

 

 

13 -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

 

13.1.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 

 

13.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

 

13.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

 

13.1.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 

13.1.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

 

14 -  DA SUBCONTRATAÇÃO 
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14.1. Não será admitida a subcontratação. 

 

 

15 –  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. O Município de Conceição do Coité-BA reserva-se no direito de impugnar o fornecimento 

prestado, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 

referência. 

 

15.2. Fica eleito o foro da Comarca de Conceição do Coité como único e competente para dirimir 

quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.  

 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as 

informações necessárias à prestação dos serviços, estando presentes os elementos necessários 

à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de 

cumprir com o determinado na legislação.  

 

 

Conceição do Coité - BA, 25 de fevereiro de 2026. 

 

 

______________________________________ 

Egnaldo dos Santos Oliveira 
Secretária Municipal de Educação,Cultura e Esporte 
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                                                    *UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 
 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP 

 
 
 
Eu____________________________________, subscrito abaixo, DECLARO que a empresa 

(qualificação da empresa proponente) ___________________, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº ____________________com sede no endereço _______________________, 

município ___________/_______, neste ato por mim representada, para todos os fins de direito, 

especificamente para participação na presente contratação, faz jus ao tratamento diferenciado previsto 

na Lei Complementar 123/2006, por estar contida no rol de beneficiários do artigo 3ª da referida Lei. 

 

DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas sujeitará a empresa, às 

penalidades previstas na legislação criminal e tributária relativas à falsidade ideológica (art. 299 do 

código Penal) e ao crime a ordem tributária (art. 1º da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

 
 
 

Conceição do Coité, _____ de                                    de 2025. 

 
 
 

_________________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal 
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                                                    *UTILIZAR O PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 
ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
 

A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________________, sediada na Rua ____________________________, nº 

_________, bairro ___________________, na cidade de ______________________, com o 

endereço eletrônico ______________________, situada no Estado de  __________, através do 

seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação desta DISPENSA 

ELETRÔNICA, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei; 

II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) Anexos, e 

que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições 

para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 

IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por este 

Município, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, 

Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 

........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento 

equivalente. 

V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

da entrega das propostas. 

VIII-  a exequibilidade da proposta com o descontono percentual de __________%, sendo 

o valor final da proposta de R$ ________________ (valor por extenso), para executar o 

objeto desta dispensa nas condições exigidas no respectivo Termo de referência/Edital e seus 

anexos. 

IX - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
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Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

X – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a 

apresentação de declaração falsa. 

XI– o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de 

contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, 

é:__________________________________________________________________________  

E-mail:  

Telefone:  

XII – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução do 

Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações 

assumidas diante da participação neste instrumento convocatório e seus anexos. 

 
 

Conceição do Coité, _____ de                                    de 2025 

 
 
 

_______________________________________ 
Nome e Assinatura do representante legal 

 
 
 
 


